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RESUMO 
Neste trabalho visamos abordar algumas das teses de Françoise Dolto e Jacques Lacan, que 
permitem pensar a respeito das vicissitudes da constituição da imagem corporal como processo de 
humanização do indivíduo. Para tanto, especial destaque é dado aos conceitos de “estádio do 
espelho” e “imagem inconsciente do corpo”, os quais permitem notar a ênfase atribuída pelos 
referidos autores no que se refere à importância da linguagem para a organização do corpo 
psíquico. Nesse sentido, é apresentado um recorte de caso clínico referente a uma criança de quatro 
anos, sobre a qual levantamos a hipótese de que haveria dificuldades e embaraços na organização 
da imagem inconsciente do corpo. 
Palavras-chave: Psicanálise; Corpo; Imagem Inconsciente do corpo. 
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INTRODUÇÃO 
Para que um ser humano faça parte de uma determinada cultura, compreendendo sua 
linguagem e formas de sociabilidade, não basta que ele nasça, é preciso que ele seja humanizado. 
Utilizando um vocabulário psicanalítico, dizemos ser necessário que o indivíduo se torne sujeito, 
isto é, que esteja pronto para o árduo e constante trabalho de transformar impulsos intensos e 
desordenados, provenientes do organismo, em funcionamento psíquico organizado capaz de 
ordenar e integrar atitudes, sentimentos, escolhas e experiências. 
Para existir enquanto sujeito o ser humano precisa construir uma representação mental de 
si, denominada por Dolto (1984) de “imagem inconsciente do corpo”. Esta, por sua vez, é 
constituída a partir de um processo caracterizado por castrações simbólicas, que consiste na 
submissão do indivíduo à Lei provedora do agir na comunidade humana. A partir disso, torna-se 
possível ao indivíduo estabelecer relação consigo e com o outro (DOLTO, 1984).  
A organização psíquica do corpo depende, essencialmente, da linguagem, pois necessita 
que outros seres humanos assumam o papel de transmitir símbolos, normas e imagens ao sujeito, 
de modo que este seja capaz de atravessar o processo de castração e, com isso, possa realizar 
simbolizações acerca da imagem de seu corpo. É dessa relação, constituída através da linguagem, 
que surge o processo de humanização (DOLTO, 1984). Tanto Françoise Dolto (1984) quanto 
Jacques Lacan (2003) apontam que a criança só cria recursos para a humanização de seu corpo 
quando é alvo de desejo dos pais e recebe destes uma linguagem que lhe forneça os elementos 
identificatórios que lhe deem suporte. 
Neste trabalho, esmiuçamos as considerações teóricas propostas pelos referidos autores, de 
modo que, com o intuito de elucidar elementos de suas teses, apresentamos recortes de um caso 
clínico infantil, cuja hipótese levantada é a de que a criança foi submetida a um processo de 
humanização “capenga”, decorrente de castrações mal sucedidas, que culminou numa delimitação 
sintomática da imagem de seu corpo. 
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CAPÍTULO 1: ESTRUTURAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 
1.1 OBJETIVOS 
1.2 Objetivos Gerais 
 Análise crítica de bibliografia primária, de Françoise Dolto e Jacques Lacan, acerca da 
constituição do sujeito em seus primórdios, no que se refere à constituição da imagem de si e 
humanização do sujeito. 
1.3 Objetivos específicos  
Apresentar conceitos psicanalíticos como imagem inconsciente do corpo, esquema 
corporal, castrações simbolígenas, estádio do espelho e constituição do Eu. 
Formular considerações e apresentar um caso clínico para a elucidação destas. 
1.4 METODOLOGIA 
Caracterizando-se como uma pesquisa qualitativa, o método utilizado foi, inicialmente, 
uma análise da literatura de Jacques Lacan e Françoise Dolto, para fundamentação teórica de 
considerações acerca de importantes conceitos desses autores em relação ao tema. 
 Visando aclarar essas proposições, recorremos a um caso clínico, cujos métodos utilizados 
para obtenção dos dados foram a observação clínica e a escuta, isto é, análise do material 
proveniente do discurso do sujeito que se submete a análise. 
Este trabalho faz parte do projeto de pesquisa intitulado “A vivência, pela criança, da 
situação de abrigo: estudo psicanalítico de casos clínicos”, aprovado pelo Comitê de Ética da 
Universidade Federal de São Paulo (CAAE nº 67741517.6.0000.5505). Todas as etapas deste 
estudo seguiram os critérios estabelecidos pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 
(CONEP).  
O caso clínico é referente a uma criança que foi atendida no Serviço Escola de Psicologia 
da Universidade Federal de São Paulo, portanto, os responsáveis legais foram apresentados ao 
termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) no início do processo terapêutico e a criança 
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também recebeu o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE), que foi redigido e 
comentado de acordo com vocabulário apropriado à sua faixa etária e compreensão. 
Coleta de dados e procedimentos: os dados foram obtidos por meio do acompanhamento 
e análise do caso clínico, atendido em sessões individuais de psicoterapia, realizadas a partir do 
referencial psicanalítico (especificamente baseado nas propostas de S. Freud, J. Lacan e F. Dolto) 
e de entrevista com a mãe e responsáveis pela criança no abrigo “A Casa da Criança de Santos”. 
As sessões clínicas foram realizadas semanalmente, na sala de atendimento infantil do 
Serviço Escola de Psicologia (SEP) da Unifesp (Baixada Santista), com duração máxima das 
sessões em torno de 50 minutos. 
1.5 JUSTIFICATIVA 
Este trabalho foi desenvolvido a partir de uma análise da teoria psicanalítica a respeito de 
como os indivíduos constituem uma representação mental própria de forma a integrar a imagem 
de seu corpo, bem como acerca da relação que esta organização estabelece com o processo de 
humanização.  
Suscitar considerações sobre esse tema é significativo para a psicologia porque possibilita 
a compreensão acerca do processo de organização psíquica do ser humano, o qual decorre da 
construção de uma instância inconsciente referente à imagem do corpo. Esta, por sua vez, é 
constituída através da linguagem e possibilita ao sujeito a compreensão e o uso das formas de 
sociabilidade, bem como a comunicação consigo e com o outro. Desse modo, a formação dessa 
instância transfigura-se no elemento fundamental para que o indivíduo faça parte de uma cultura, 
ao mesmo tempo que depende desta para se constituir (LACAN, 2003).  
Compreender como se constituem as formas de relação do indivíduo com o ambiente e 
consigo é importante para entender os conflitos, fonte de sofrimento, que essas interações podem 
gerar desde os primórdios da vida humana. Dessa forma, o estudo sobre esse tema pode ser 
utilizado como ferramenta para a compreensão de questões psicológicas, funcionando como 
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elemento principal ou auxiliar no processo psicoterápico de elaboração de um manejo clínico mais 
eficiente, principalmente com crianças que estão desenvolvendo sua imagem corporal, visto que, 
conforme o afirmado por Dolto (1984), é através dessa imagem que a criança demonstra seus 
sonhos e fantasmas. 
Consideramos a utilização de um caso clínico para elucidação dessas teses, visto que 
estudá-lo pressupõe a análise dos modos de subjetivação de um dado indivíduo, que é singular. 
Fazer interpretações e ponderações acerca disso foi o que nos permitiu um aprofundamento na 
teoria, compreendo-a de um modo mais amplo. São os casos clínicos que nos possibilitam 
questionamentos e proposições acerca das considerações teóricas, sendo desde o início o motor da 
psicanálise. 
Essa dinâmica psicanalítica de constante reconstrução que vai da apresentação do 
estudo de caso, passa pelas considerações teóricas a partir dele e desemboca em 
proposições clínicas interventivas pode ser verificada em praticamente toda a obra 
freudiana (HILÁRIO; PIOVESAN; LAGO, 2010). 
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CAPÍTULO 2 DOLTO: CONSTITUIÇÃO DA IMAGEM DO CORPO 
2.1 Esquema corporal e Imagem inconsciente do corpo 
Segundo as formulações de Dolto (1984), psicanalista francesa dedicada à análise de 
crianças, existem duas noções de corpo que perpassam a constituição subjetiva: Esquema corporal 
e Imagem do corpo. Realizamos considerações a respeito dessas instâncias para apontar relações 
com a construção da posição subjetiva. Para isso, pontuamos as significativas distinções entre os 
conceitos e o modo como ambos se entrelaçam intimamente ao longo do desenvolvimento do ser. 
A noção de “esquema corporal” refere-se ao organismo humano, determinado por fatores 
genéticos comuns. Seus processos de maturação e desenvolvimento, que são, em princípio, os 
mesmos para todos os indivíduos da espécie, referem-se a uma realidade de fato, isto é, a forma 
concreta de comunicação do indivíduo com o mundo, estruturada pela aprendizagem e pela 
experiência (DOLTO, 1984). 
O esquema corporal reporta o corpo atual no espaço à experiência imediata. Ele 
pode ser independente da linguagem entendida como história relacional do sujeito com 
os outros (...) é evolutivo no tempo e no espaço (DOLTO, 1984; p.15). 
 
Esta instância diz de elementos que incidem sobre o modo como o indivíduo se relaciona 
com o mundo a sua volta, especificando-o enquanto representante da espécie, qualquer que seja o 
lugar, a época e as condições em que ele vive. Isto quer dizer que duas crianças que tenham a 
mesma idade, esquemas corporais igualmente saudáveis e estejam em um ambiente igualmente 
estimulante, são capazes das mesmas atividades físicas e orgânicas, como por exemplo, se 
movimentar para pegar um determinado objeto. Portanto, o esquema corporal é, em parte, 
consciente, posto que se configura em "uma realidade de fato, sendo de certa forma nosso viver 
carnal no contato com o mundo físico" (DOLTO, 1984; p. 9). 
O esquema corporal é, em princípio, o mesmo para todos os indivíduos 
(aproximadamente da mesma idade, sob um mesmo clima) da espécie humana [...] Daí 
resulta que o esquema corporal é, em parte, consciente, mas também pré consciente e 
inconsciente, enquanto que a imagem do corpo é eminentemente inconsciente  (DOLTO, 
1984; p.14). 
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Apesar de servir como apoio, o esquema corporal não dá conta da estruturação da imagem 
de si no que se refere à constituição do sujeito. É o conceito de “imagem inconsciente do corpo” 
que abarca essa competência (DOLTO, 1984). Este, segundo Dolto (1984), diz respeito a síntese 
viva de experiências emocionais que é constituída a partir da relação afetiva com o outro, através 
da linguagem. Essa imagem é inconsciente e peculiar a cada um. 
A partir dessa posição, a autora propõe que toda relação com o outro, seja para 
comunicação ou evitamento, além de processo de constituição, é resultado da imagem do corpo. 
É apenas através dessa imagem que, apoiada no esquema corporal, se torna possível o contato do 
indivíduo consigo e com o outro (DOLTO, 1984). 
Com base nessa colocação, podemos concluir que o esquema corporal é um intérprete, 
ativo ou passivo, da imagem do corpo e a sua constituição pode ser independente da comunicação 
linguageira com o outro. A formação da imagem do corpo, entretanto, é estritamente dependente 
da linguagem. Dolto (1984) exemplifica essa ideia apontando que uma criança com esquema 
corporal deficiente pode ter uma imagem do corpo completamente saudável, se o outro, através da 
linguagem, lhe tornar isso possível. Portanto, o papel do desejo do outro na organização psíquica 
do sujeito é, inicialmente, fundamental.  
2.2 Pulsões, Castrações simbolígenas e Desejo 
Diferente de outros animais, o bebê humano é completamente dependente de outro 
humano. Além de necessitar de alguém que supra suas demandas em relação à manutenção de seu 
esquema corporal, lhe alimentando, cuidando de sua higiene e saúde, o bebê também depende de 
alguém que lhe desprenda um investimento libidinal.  
Segundo Dolto (1984), a expressão simbólica inconsciente do sujeito desejante aparece 
antes mesmo que o indivíduo em questão seja capaz de chamar a si mesmo pelo pronome pessoal 
“Eu”.  Isto quer dizer que uma certa imagem do indivíduo surge antes mesmo que ele nasça, sendo 
esta referente ao desejo dos pais. Desse modo, para que a criança desenvolva uma imagem corporal 
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é necessário que exista algum sujeito cujo desejo se destine à sua imagem do corpo, desde a sua 
concepção. 
Apesar da organização da imagem do corpo ter início a partir do desejo do outro, é essa 
instância, depois de algumas etapas, que possibilitará à criança o deslocamento da posição de 
objeto do desejo para a posição desejante, isto é, da posição de desejado para a posição de sujeito 
(DOLTO, 1984). 
Inicialmente, não existe desejo por parte do bebê, o que existe são cargas energéticas e 
impulsos primordiais de origem fisiológica, que são nomeados por Freud (1996) de “pulsões”. 
Esses impulsos são inconscientes e podem ser de dois tipos: pulsão de vida e pulsão de morte. As 
duas pulsões buscam realização. As pulsões de vida, entretanto, estão sempre ligadas a uma 
representação, as quais podem ser ativas ou passivas. As pulsões de morte, por outro lado, não têm 
representação, sendo caracterizadas pelo retorno do sujeito ao inorgânico, presente no repouso.  
As pulsões que dão origem ao desejo são as pulsões de vida, mas, para que o bebê atinja 
sua potencialidade desejante, essas devem estar submetidas à Lei, ou seja, às normas da cultura 
(DOLTO, 1984). 
“Se o lugar fonte das pulsões é o esquema corporal, o lugar de sua representação é a 
imagem do corpo” (DOLTO, 1984; p.28). Isto significa, por sua vez, que é na imagem do corpo, 
constituída através da linguagem, que as pulsões - entendidas como aspectos do esquema corporal 
- ganham caráter verdadeiramente humano e o vivido simbólico recai sobre o esquema corporal.  
É graças à nossa imagem do corpo sustentada por - e que cruza com - nosso 
esquema corporal que podemos entrar em comunicação com outrem. Todo o contato com 
o outro, quer o contato seja de comunicação ou para evitá-la, é subentendido pela imagem 
do corpo; pois é na imagem do corpo, suporte do narcisismo, que o tempo se cruza com 
o espaço e que o passado inconsciente ressoa na relação presente  (DOLTO, 1984; p.15).  
 
Estar submetido a essa Lei só é possível após um complexo processo de sucessivas 
castrações. “A palavra castração, em psicanálise, dá conta do processo que se realiza em um ser 
humano quando outro ser humano lhe significa que a realização de seu desejo, sob a forma que 
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gostaria de lhe conceder, é proibida pela Lei” (DOLTO, 1984; p. 62). 
É, portanto, por proibição, que o sujeito desejante é iniciado na potência do seu 
desejo, que é um valor, ao mesmo que ele se inicia, assim, na Lei, a qual lhe dá outras 
vias de identificação com outros humanos, também marcados pela Lei.  (DOLTO, 1984; 
p. 63). 
 
A Lei da qual Dolto fala não está relacionada somente a uma Lei repressiva. Mesmo que 
pareça momentaneamente repressiva, trata-se de uma Lei provedora do sujeito para seu agir na 
comunidade dos seres humanos. A submissão à Lei pode ser definida como um processo de 
mutação para o sujeito e de reforço para o desejo, pois submete o indivíduo ao remanejamento em 
relação às pulsões, reforçando o desejo e, portanto, modificando o sujeito (DOLTO, 1984). 
É por isso que “não pode nunca ser a Lei de determinado adulto que a profere em seu 
proveito contra a criança” (DOLTO, 1984; p. 63), ela é a Lei pela qual tanto este adulto é 
submetido quanto o é a criança. 
A verbalização do interdito dado a determinado alvo de seu desejo, com a 
condição de que ela saiba que de fato o adulto é tão marcado quanto ela por esta proibição, 
ajuda a criança a suportar a prova, e a confiança permanece no sujeito quanto a seu direito 
de imaginar o alvo deste desejo que o adulto proibiu.  (DOLTO, 1984; p. 63). 
 
A castração, caracterizada como o recalque das pulsões, pode gerar um processo psíquico 
de remanejamento, nomeado de sublimação. Nesse processo, a pulsão, que teve seu primeiro 
objeto proibido, busca se realizar através de novos meios. A sublimação é, então, fonte de novas 
simbolizações, pois exige uma elaboração que o objeto primitivamente visado não exigia 
(DOLTO, 1984). 
É importante entender como se dá esse processo para decodificar as condições 
necessárias para que as castrações dadas à criança ao longo do seu desenvolvimento lhe 
permitam o acesso às sublimações e à ordem simbólica da Lei humana. É esta ordem 
simbólica que promove tal espécime humano [...] a tornar-se sujeito responsável em dada 
etnia, ao mesmo tempo que testemunha de sua cultura e ator desta cultura em dado lugar 
e em uma época dada (DOLTO, 1984; p. 64). 
 
É importante ressaltar que nem todas as pulsões provenientes dos processos de recalque 
são remanejadas conforme uma sublimação. Algumas pulsões podem ser simbolizadas através de 
perversões. Isso acontece quando há um processo de bloqueio da simbolização que suscita uma 
    
  
16 
 
 
 
direção perversa na consecução do desejo (DOLTO, 1984).   
Uma castração pode conduzir à sublimação, mas pode também desembocar em 
uma perversão ou em um recalcamento de saída neurótica. A perversão é uma 
simbolização; mas uma simbolização que não corresponde à Lei para todos: lei da 
progressão que, de castração em castração, conduz aquele que a experimenta a uma 
humanização tanto no sentido da criatividade quanto da ética.  (DOLTO, 1984; p. 64). 
 
A imagem do corpo é destinada às castrações, pois estas são fonte e fruto dos processos de 
simbolização que a constitui. São como provas pelas quais o sujeito deve passar para se apossar 
de seu desejo (DOLTO, 1984). 
A primeira prova, nomeada de “Castração Umbilical”, é considerada por Dolto (1984) 
como uma pré-figuração de todas as outras castrações. É concomitante ao nascimento e se trata da 
secção do cordão umbilical, ou seja, da separação do corpo da criança do corpo da mãe. Denota a 
ideia de que desde o ventre há um desejo de viver e o nascimento não representa apenas o início, 
mas uma primeira ruptura. 
Essa ruptura ocorre pois no ventre imperam percepções conhecidas e tudo o que a criança 
necessita para a manutenção da vida é feito através de trocas via cordão umbilical. Quando esse 
cordão é cortado, o bebê passa a ter que se haver com novas percepções (DOLTO, 1984). Isto é, 
após o nascimento o bebê passa a ter que realizar respiração pulmonar e há a ativação do sistema 
digestivo, fazendo com que ele se depare com a fome e com as necessidades excrementícias. Além 
disso, as percepções de calor, sonoridade e ritmos também são bruscamente modificadas, tendo 
como acréscimo percepções olfativas, tácteis, visuais, sensações de pressão e de peso. “Esta perda 
de percepções conhecidas e este surgir de percepções novas constituem o que se denomina 
“trauma” de nascimento” (DOLTO, 1984; p. 73). 
Como apontado anteriormente, a linguagem é a via pela qual se dá a castração. Quando um 
bebê nasce, ele já tem um nome e a primeira coisa que ouve é: “é um menino!” ou “é uma menina!”. 
Portanto, no nascimento, o elemento auditivo mais marcante há de ser o seu nome, significante de 
seu ser no mundo para os pais, assim como o significante de seu sexo. “É a linguagem, portanto, 
que simboliza a castração do nascimento, que denominamos de castração umbilical. Esta 
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linguagem vai repetitivamente marcar a audição do bebê como o efeito de seu ser no impacto 
emocional de seus pais” (DOLTO, 1984; p.75). 
O registro em cartório também constitui um importante elemento simbólico desta etapa, 
pois, a partir disso, a criança passa a fazer parte de uma realidade que ela não poderá se libertar, a 
não ser segundo a Lei. Os projetos fantasmáticos de nome e de sexo são detidos pela fixação desta 
inscrição no estado civil, incluindo a pertinência a quem a reconhece legal ou bastarda, ou se recusa 
a reconhecê-la legalmente, ou mais ainda, afetivamente (DOLTO, 1984). “Esta escritura, cujo o 
traço foi deixado no estado civil, junto a um patronímico, lhe dá por toda sua vida o significante 
de seu ser no mundo.” (DOLTO, 1984; p.75). 
Existem, portanto, duas fontes de vitalidade simbolígena que promovem a 
castração umbilical: uma devido ao impacto orgânico do nascimento no equilíbrio da 
saúde psicossomática da mãe, e neste sentido, do casal de cônjuges e sua relação genital; 
a outra é o impacto afetivo que a viabilidade da criança traz, com mais ou menos 
narcisismo, a cada um dos dois genitores que, em decorrência disto, vão adotá-la com as 
características de sua emoção do momento e introduzi-la em sua vida como a portadora 
do sentido que ela teve para eles naquele momento (DOLTO, 1984;  p. 76). 
 
A segunda prova imposta para o desenvolvimento da criança é a “castração oral”, 
representada pelo desmame. Esta significa a privação daquilo que é para a criança o canibalismo 
frente à mãe. O impedimento de comer aquilo que seria veneno mortífero para o seu corpo 
(DOLTO, 1984). Isto é, o impedimento de comer aquilo que não é alimentar, o que seria perigoso 
para a saúde e a vida. 
O desmame do corpo-a-corpo alimentador é a possibilidade, para a criança, de chegar a 
uma linguagem que não seja apenas compreensível pela mãe, isto é, o que vai permitir não ser 
mais exclusivamente dependente dela (DOLTO, 1984).  
Essa etapa depende também de uma castração da mãe, pois implica que ela aceite essa 
ruptura do corpo a corpo e que ela seja capaz de se comunicar com seu filho de outra forma que 
não lhe dando alimento, é preciso que também lide com seus excrementos, “devorando-lhe com 
beijos e carícias: através de palavras e gestos que também são linguagem” (DOLTO, 1984; p. 80).  
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Nesse sentido, o que possibilita à criança simbolizar suas pulsões orais, e também anais, 
em um comportamento linguageiro, é a felicidade que a mãe sente ao vê-la capaz de se comunicar 
tanto com ela, quanto com os outros. Desse modo, “o importante é, portanto, que ela deixe sua 
criança ser tão feliz nos braços de outro quanto nos seus, e que ela a deixe entrar no sorriso e na 
expressão linguageira (ensaios fonéticos) com outros que não ela mesma” (DOLTO, 1984; p. 80).   
A etapa seguinte à castração oral é denominada de “Castração anal” e se caracteriza pela 
ruptura do corpo-a-corpo tutelar mãe-criança. Trata-se da privação da criança do prazer 
manipulatório partilhado com a mãe. Acerca deste termo, Dolto (1984) atribui a existência de duas 
acepções.  
A primeira, designada como um segundo desmame, se caracteriza pela autonomia da 
criança. Isto se deve ao fato de que, nesse momento, ela possui um esquema corporal capaz de 
motricidade voluntária e ágil, bem como poder de se desvencilhar da assistência auxiliar de sua 
mãe para tudo o que constitui o fazer necessário à vida no grupo familiar (DOLTO, 1984).  
Para que isso aconteça é necessário que ocorra, também, castração anal dos pais, ou seja, 
tolerância parental ao fato de que a criança precisa de um espaço seguro, mas que seja livre para 
o útil, o jogo e o prazer. Isso pode causar resistência por parte dessas figuras, pois ao se tornar 
sujeito, a criança deixa de ser um objeto parcial mantido na dependência deles, submetido à sua 
possessividade e à sua total vigilância (DOLTO, 1984). 
A segunda acepção da castração anal diz respeito à proibição dada à criança quanto a 
qualquer agir nocivo contra si e aos outros, especificamente, de fazer ao outro o que não gostaria 
que fizessem com ela. É, também, o acesso ao dizer, o qual garante as negociações relacionais 
entre pessoas livres e donas de seus atos e cujo o prazer está no fato de ser recíproco (DOLTO, 
1984). A partir disso, só podemos falar de castração anal se a criança for reconhecida como sujeito. 
Quando os pais não são castrados analmente em relação à criança, tratando-a como um 
objeto, a mensagem que deveria ser transmitida nesse momento torna-se incoerente, ou seja, esses 
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pais significam em palavras o contrário do exemplo que dão (DOLTO, 1984). Isso prejudica a 
humanização da criança e se aproxima mais, nas palavras da autora, do adestramento de um animal 
doméstico. 
A castração anal, então, é a proibição de prejudicar seu próprio corpo, assim 
como o mundo inanimado e animado que rodeia o triângulo inicial pai-mãe-criança, 
através de atos motores repulsivos, perigosos ou  não-controlados. É de fato e em sua raiz, 
a proibição do assassinato e do vandalismo, em nome da sã harmonia do grupo; ao mesmo 
tempo que a iniciação às liberdades e prazer motor partilhado com outro, em uma 
comunicação linguageira e gestual onde cada um tem prazer em harmonizar com os 
outros (DOLTO, 1984; p. 87). 
 
A castração anal, como fundamentada por Dolto (1984), depende de um processo 
denominado como “estádio do espelho”: experiência em que a criança encontra o seu ser no outro 
e conhece a si mesmo por quem lhe fala. Esse conhecimento se dá pois a criança vai sobrepor a 
imagem escópica vista no espelho à experiência, já conhecida, do cruzamento de seu esquema 
corporal com sua imagem do corpo. Essa imagem permite a integração motora para o sujeito de 
seu corpo próprio e sanciona na relação com o outro a castração anal.  
O espelho diz respeito a uma experiência para além do campo visual e do reconhecimento 
da própria imagem, podendo ser desestruturador, ao invés de estruturador. Ela considera que a 
fascinação da criança por sua imagem no espelho pode transformá-la num objeto entre outros 
objetos (NASIO, 2009; p. 132).  
Acrescento que valorizamos frequentemente a dimensão escópica das 
experiências ditas especulares: sem razão, se não insistimos no aspecto, relacional, 
simbólico, destas experiências que a criança pode fazer. Não é suficiente que exista um 
espelho plano. De nada serve se o sujeito é confrontado, de fato, com a falta de um espelho 
de seu ser no outro. Pois é isto que é importante (DOLTO, 1984; p. 121). 
 
A etapa que se sucede à castração anal e à experiência do espelho, é a “castração primária”, 
dita por vezes “castração genital não-edipiana”. Esta é designada como a descoberta da diferença 
sexual entre meninos e meninas, que desde sempre já é dita nas palavras: “você é um menino”, 
“você é uma menina”. Para a criança, entretanto, essa diferença ainda não foi situada no corpo e 
nem no que se refere ao comportamento que se espera de uma menina ou de um menino (DOLTO, 
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1984). É através de perguntas acerca do corpo dos pais que é descoberta esta diferença e, segundo 
Dolto (1984), as respostas devem ser verdadeiras, confirmando a exatidão da observação da 
criança e a felicitando por ter se dado conta de uma diferença que sempre existiu. 
As palavras verdadeiras que se referem à conformidade de seu sexo a um futuro 
da mulher ou do homem, é isto que dá valor de linguagem e valor social a seu sexo e a 
ela mesma; e é isto que prepara um futuro saudável para sua genitalidade, em uma idade 
onde as pulsões genitais não são ainda prevalecentes (DOLTO, 1984; p. 137). 
 
Conforme as aberturas e respostas que os pais fornecem às perguntas feitas pela criança, 
ela vai decidindo os destinos de seu corpo e tomando posse de sua imagem, bem como vai se 
tornando responsável pelo que diz e o que faz, atingindo a capacidade que Dolto (1984) nomeou 
de se “autopaternar”. Nesse sentido, caso a criança conheça o ambiente no qual os pais a deixaram, 
ela já sabe como se comportar e se cuidar o suficiente para não morrer de fome ou de frio. Ela sabe 
se interessar e ter prazer com tudo o que a rodeia, sem muitos riscos.  
Essa etapa, ou seja, a descoberta pela criança de seu sexo e de todos os comportamentos 
que pertencem apenas a este sexo, bem como o que isto significa para o futuro, pode fracassar 
completamente quanto aos seus efeitos simbolígenos se as respostas e reações dos adultos às 
perguntas que a criança levanta a respeito do que ela observou, ouviu dizer e sentiu forem 
acompanhadas de falta de informação, broncas e demora. A clássica pergunta sobre como as 
mulheres ficam grávidas e como os pais às vezes a respondem de forma equivocada, dizendo, por 
exemplo, que o bebê foi enviado por uma cegonha, é um exemplo do que Dolto (1984) 
desaconselha. Segundo ela, todas as perguntas feitas devem ser válidas e respondidas com a 
verdade, considerando o repertório da criança. 
Após o descobrimento de pertinência a um sexo, tem-se o período denominado pela teoria 
psicanalítica de “Complexo de Édipo”. Dolto (1984) apresenta esse conceito bem alinhada às 
construções freudianas, caracterizando-o como a fase do desenvolvimento em que o menino, por 
perceber que a mãe estima o pai, quer se tornar semelhante e se identificar totalmente com ele e, 
naturalmente, compartilhar as mesmas intimidades com a mãe. No caso da menina, o objetivo é 
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seduzir alguém que lhe torne mãe como a sua mãe, ou seja, seduzir ao pai.  
É neste momento que o pai pode e deve dar à criança a castração, no sentido freudiano do 
termo, ou seja, lhe proibir o incesto. É preciso declarar à criança que é impossível para sempre que 
um filho ame sua mãe como um outro homem a ama. Não porque a criança é pequena e o pai 
grande/adulto, mas porque é seu filho e que nunca um filho e sua mãe, ou uma filha e seu pai, 
podem viver a união sexual e gerar crianças (DOLTO, 1984). 
Para que a criança atravesse esse momento de forma satisfatória, é necessário que os pais 
deem palavras para que ela consiga atingir um processo de remanejamento e simbolização de suas 
pulsões genitais de formas criativas. Isto significa oferecer recursos, através da linguagem, para a 
sublimação em objetos extrafamiliares e para relações sociais de trocas segundo a Lei (DOLTO, 
1984).  
São essas sucessivas castrações que permitem à criança a constituição de sua imagem do 
corpo, ou seja, sua humanização, sua apropriação da linguagem e inserção na cultura. 
A mais, as pulsões orais, anais, uretrais, que já foram castradas no momento do 
desmame, depois do momento da autonomia do corpo, vão metaforizar-se na 
manipulação dos objetos sutis que são as palavras, a sintaxe, as regras de todos os jogos 
(o que não quer dizer que a criança aceite perder e que não tente “roubar”). Enfim, os 
signos representativos dos fonemas - a escrita, a leitura -, os signos que representam os 
números, são sublimações, ou seja, fruto de todas as castrações anteriores e que assumem 
seu sentido na orientação do menino e da menina para uma vida genital futura, esperado 
como uma promessa e preparada pelo prazer de adquirir conhecimentos e poderes, 
técnicas, curiosidade e prazeres. Ao final do Édipo a criança não vive mais para agradar 
ao pai ou a mãe, mas para si mesma e seus companheiros, colegas, amigos (DOLTO, 
1984; p. 60). 
 
2.3 Três modalidades de uma mesma imagem do corpo 
Podemos concluir que a imagem do corpo, para esta autora, não é um dado anatômico 
natural, ela se constrói e se remaneja ao longo do desenvolvimento da criança, através da relação 
afetiva com o outro, que dá sentido às vivências através da palavra. É esse fato que conduz a autora 
a distinguir três modalidades dessa mesma imagem do corpo: imagem de base, imagem funcional 
e imagem erógena. Estas, em conjunto, constituem e asseguram a imagem do corpo vivente e o 
narcisismo do sujeito a cada estágio de sua evolução (DOLTO, 1984).  
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O que mantém essas imagens associadas entre si de forma coesa, a todo momento, é o que 
Dolto (1984) denomina de imagem (ou substrato) dinâmica. Esse substrato se designa como uma 
metáfora subjetiva das pulsões de vida que, originadas no ser biológico, são continuamente 
sustentadas pelo desejo do sujeito de se comunicar com um outro sujeito. 
A imagem de base, por sua vez, é o que permite à criança a constituição de seu narcisismo 
primordial (primordial, pois também é suscetível a remanejamento), definido por Dolto (1984) 
como sentir-se numa “mesmice de ser”. Apesar das mutações e dos deslocamentos impostos ao 
corpo da criança devido às castrações a que ele está destinado a submeter-se, a imagem de base 
vai garantir continuidade espaço temporal. É desse narcisismo, experienciado a partir da convicção 
de continuidade sem dúvida ilusória, que surge a noção de existência. 
Desde o nascimento existe uma imagem de base e a representação que a criança tem dela 
se preenche e se modifica a cada estágio. Essa mudança ocorre quando a imagem de base é 
ameaçada e surge um fantasma, uma representação desta persecutoriedade, ligada à zona erógena 
atualmente prevalecente para o sujeito, que faz com que seja necessário uma atualização dessa 
imagem para superar esse fantasma e manter a noção de existência (DOLTO, 1984). 
Surge inicialmente, após o nascimento, uma imagem de base respiratória-olfativa-auditiva 
(cavum e tórax). Ela é seguida de uma imagem de base oral que compreende não somente a 
primeira, mas também, toda a zona bucal, faringo-laringe. Essa imagem oral, vista como 
representação do cheio e do vazio do estômago, é associada à imagem do ventre, a qual pode estar 
em ressonância com as sensações fetais de fome e de repleção estomacal. A terceira imagem de 
base, que é a imagem de base anal, acrescenta às duas primeiras o funcionamento de retenção ou 
de expulsão da parte inferior do tubo digestivo, bem como seu meio circundante de massa que 
constitui a bacia, com uma representação tátil das nádegas e do períneo. Concluindo, a imagem de 
base é a noção de existência e mesmice do ser, apoiada nas experiências sensoriais que 
compreendem o feto e o recém nascido (DOLTO, 1984).  
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A imagem funcional, segundo componente da imagem do corpo, ao contrário da dimensão 
estática que a imagem de base possui, é a imagem estênica de um sujeito e visa a realização de seu 
desejo. Quando há uma demanda localizada no esquema corporal, surge o sentimento de uma falta 
especifica que provoca o desejo, de modo que quem faz a mediação dessa demanda visando a sua 
realização através desse desejo é a imagem funcional (DOLTO, 1984). 
O terceiro componente da imagem do corpo é a imagem erógena, a qual está associada a 
determinada imagem funcional do corpo, sendo o lugar onde se focaliza o prazer ou o desprazer 
erótico na relação com o outro (DOLTO, 1984). 
Segundo Dolto (1984), na melhor das hipóteses, as vicissitudes da história do sujeito 
devem permitir que ele encontre sentido naquilo que tem valor simbólico, que pode ser expresso 
não apenas através da mímica e do agir, mas com palavras ditas por outrem. Essa palavras devem 
ser memorizadas e utilizadas com conhecimento de causa quando ele vier a falar. Para isso é 
necessário que sua imagem de base garanta sua coesão narcísica, que a imagem funcional permita 
uma utilização adaptada do esquema corporal e que a imagem erógena abra ao sujeito o caminho 
de um prazer partilhado, humanizante.  
Devido ao fato da imagem do corpo não ser um elemento natural, suas etapas de 
constituição, que são as castrações, podem encontrar obstáculos e não serem atravessadas de forma 
satisfatória, gerando patologias da imagem do corpo. Segundo Dolto (1984), essas dificuldades 
podem ser, por exemplo, rupturas danosas ao elo precoce com a mãe e ao longo da vida de lactante 
e devido a outras experiências traumáticas durante a organização psíquica da criança. 
 A respeito dessas possíveis patologias, Dolto (1991) apresenta um caso muito interessante: 
“A criancinha com a boca de mão”. Os pais de uma paciente se queixam que, mesmo com um 
esquema corporal saudável, a filha pega o alimento do prato com a boca, sem utilizar as mãos. 
Dolto conta que durante uma sessão a criança faz o mesmo para pegar uma massinha de modelar 
e ela, psicanalista, convida-a a pegar dizendo: "você pode pegar com a sua boca de mão". Em 
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seguida, a menina pega a massa de modelar com sua mão e leva à boca. Dolto percebeu que a 
criança se encontrava no estágio oral do desenvolvimento libidinal e, portanto, todo o seu contato 
com o mundo abarcava o oral, de modo que as mãos, assim como a boca, sabem pegar e largar. A 
sua fala teve como efeito a união entre a boca e a mão da criança, de modo que, tendo uma "boca 
na mão", ela pôde fazer uso da potencialidade de seu esquema corporal, agora em harmonia com 
a imagem do corpo. 
O efeito dessa fala foi extraordinário, porque Dolto soube falar a língua 
da imagem do corpo doente de sua pequena paciente. Se ela tivesse dito à criança: 
“Tente pegar a massinha com as mãos” ou “Pegue, faça um boneco”, essas 
palavras não teriam tido nenhum efeito. Ao passo que, com a frase “Você pode 
pegar com sua boca de mão”, a analista conseguiu elevar a boca à dignidade da 
mão. Em vez de deplorar a regressão, Dolto a valoriza. Quando diz à criança: “… 
sua boca de mão”, fala a língua dominante (...) do ritmo da oralidade (NASIO, 
2009, p.38). 
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CAPÍTULO 3 LACAN: DOS COMPLEXOS À FORMAÇÃO DO EU 
Para Dolto, a imagem do corpo é um dos elementos da organização do sujeito psíquico, 
que, ao se constituir, torna possível a relação consigo e com o outro. Jacques Lacan, também 
psicanalista e psiquiatra francês, considera que para haver organização psíquica, se faz necessário 
a formação de uma instância que dê conta de uma representação mental própria. Essa instância é 
nomeada por ele como Eu. A formação do Eu depende de uma imagem especular do corpo, 
encontrada em um outro, através de um processo designado de “estádio do espelho”. 
Cumpre notar que neste trabalho, com o objetivo de fazer um paralelo com a obra de Dolto, 
usaremos a primeira conceituação lacaniana a respeito dessas teses. Neste primeiro momento, o 
autor ainda trabalha apenas as noções do registro Imaginário. Posteriormente, ao elaborar suas 
teses a respeito dos registros Simbólico e Real, importantes pilares de sua obra, Lacan modifica as 
noções a respeito da formação do Eu e estádio do espelho, a fim de articulá-las a esses registros. 
Nesta fase de sua teoria, Lacan ainda não diferencia Eu de Sujeito. 
 No texto publicado em 1938 e intitulado “Os complexos familiares na formação do 
indivíduo”, Lacan trabalha a ideia de que o ponto de vista social é essencial para compreender 
como se constitui uma representação mental própria, atribuindo à família - primeira estrutura social 
em que a criança é inserida - o papel fundamental  para a constituição do sujeito humano. A 
respeito da construção do Eu, a família é colocada pelo autor como determinante do 
desenvolvimento psíquico, incumbida do papel de transmitir "estruturas de comportamento e de 
representação cujo jogo ultrapassa os limites da consciência" (LACAN, 2003; p. 13), isto é, a 
família é responsável, entre todos os grupos humanos, por desempenhar um papel primordial na 
constituição do Eu, através da transmissão da cultura. Lacan não nega a importância de fatores 
biológicos, mas afirma que os aspectos culturais são predominantes e que não há natureza que não 
seja remanejada pela cultura (LACAN, 2003). 
Segundo Lacan (2003), diferente dos outros animais cujos comportamentos são 
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inteiramente instintuais, a espécie humana tem como características: desenvolvimento singular das 
relações sociais, que sustêm capacidades excepcionais de comunicação mental; e, 
correlativamente, economia paradoxal dos instintos. São esses traços humanos que permitem 
comportamentos adaptativos infinitamente variáveis, bem como conservação e progresso da 
espécie (LACAN, 2003). Para o desenvolvimento desses aspectos, dependemos exclusivamente 
da comunicação e, por isso, a humanização de um indivíduo é, antes de tudo, obra coletiva que se 
constitui através da cultura.  
Para elucidar essa tese, Lacan (2003) usa o exemplo de cuidar de um filho recém-nascido. 
Nas fases iniciais das funções maternas há traços de comportamentos instintivos de proteção da 
prole, pois o bebê humano é um animal que nasce prematuramente e que precisa essencialmente 
ser cuidado, mesmo se completos os nove meses de gestação. Entretanto, nos casos de adoção, 
essa função pode ser realizada por outra pessoa que não a mãe biológica. Esse fenômeno mostra 
que as instâncias culturais dominam as naturais, pois mesmo que a mãe adotiva não tenha a 
ativação do instinto de proteção da prole provocada pelo seu organismo, ela cuida do bebê.  
Além desse exemplo, o autor também aponta outras vicissitudes das relações familiares 
que não cabe aos instintos: “os modos de organização desta autoridade familiar, as leis de sua 
transmissão, os conceitos de descendência e de parentesco que lhe são adjuntos, as leis da herança 
e da sucessão que ali se combinam, enfim, suas relações íntimas com as leis do casamento” 
(LACAN, 2003, p. 30) e a partir disso, conclui que as relações familiares, apesar de terem em sua 
gênese um aspecto biológico, são construções sociais. Isto é, a família é engendrada pela cultura, 
se configura enquanto uma instituição e, portanto, não se caracteriza como uma instância 
puramente natural. 
 Mesmo que outros grupos sociais pleiteiem com a família aspectos como tradições 
espirituais e manutenção de ritos e costumes, é ela que prevalece na educação precoce e introduz 
o indivíduo a esses outros grupos. É a família que atua na repressão dos instintos e na aquisição 
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da língua, estabelecendo, desse modo, entre as gerações, uma continuidade psíquica cuja 
causalidade é de ordem mental (LACAN, 2003; p. 13). O psiquismo da criança é o resultado da 
trama dos entrelaços dos psiquismos que compõem a estrutura familiar e é isso que permite à 
criança a participação na cultura (LACAN, 2003). 
Assim como Freud, Lacan nomeia essa trama familiar com que se constitui o sujeito a 
partir do conceito psicanalítico de complexo, definindo-o como uma instância, ou pré-estrutura, 
como aponta Miller (1984), que reúne sob uma forma registrada, um conjunto de reações que pode 
interessar todas as funções orgânicas, desde a emoção até uma conduta adaptada ao objeto. O 
complexo, segundo Lacan, funciona como reprodutor de certa realidade do ambiente e como 
organizador no desenvolvimento psíquico. Tem por característica essencial o fato de ser 
inconsciente e todos os efeitos manifestos remeterem ao "elemento fundamental do complexo (...): 
uma representação inconsciente designada pelo nome de imago" (LACAN, 2003; p. 21).  
A imago, elemento fundamental que constitui o complexo, é uma representação 
inconsciente presa entre a dimensão cultural que a determina e as ligações imaginárias que a 
organizam. São essas representações que tornam possível compreender a estrutura de uma 
instituição familiar (LACAN, 2003). 
Quando Lacan diz sobre uma representação inconsciente, não quer dizer que o termo não 
pode ser ampliado para designar também fenômenos de ordem consciente. O autor considera que 
os complexos podem aparecer, por exemplo, na forma de sentimentos relacionados aos membros 
da família. Com isso, podemos apontar que a imago não é uma representação inconsciente, no 
sentido utilizado por Freud, mas sim uma posição subjetiva que o sujeito assume de acordo com 
as interpretações de seu meio social (D’AVILA LOURENÇO, 2000). 
Em suma, para Lacan, o psiquismo é concebido como uma organização de imagens 
nascidas da trama psíquica familiar, denominada de complexo. Esses complexos são divididos em 
três fases, nomeadas de: complexo do desmame, de intrusão e de Édipo. O complexo do desmame 
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faz referência ao complexo mais primitivo do desenvolvimento psíquico, sendo a origem dos 
sentimentos mais arcaicos e estáveis que unem o indivíduo à família.  
Este complexo consiste na forma como o sujeito se relaciona com a alimentação e carrega 
em si a forma primordial da imago materna, pois “fixa no psiquismo a relação da amamentação, 
sob a forma parasitária exigida pelas necessidades da idade mais tenra do homem” (LACAN, 2003; 
p. 31). A criança nessa idade ainda não possui conhecimento do próprio corpo e a noção de 
ambiente externo, porém, fixa um conhecimento precoce da presença que a função materna 
preenche. Da função de amparo e assistência que a mãe exerce e da qual a criança depende 
(LACAN, 2003). Como já apontado, não há natureza que não seja remaneja pela cultura, portanto, 
com a amamentação e o desmame, não é diferente. A forma como se dá essa interrupção está 
dominada por fatores culturais e podem decorrer de diferentes formas, no entanto, todas vão deixar 
marcas, traumatizantes ou não.  
O desmame deixa um traço permanente no psiquismo pois essa relação biológica que se 
interrompe é vivida como uma crise vital, visto que a solução dessa crise envolve uma estrutura 
dialética que se resolve numa intenção mental, de aceitar ou recusar o desmame. “Pela primeira 
vez, ao que parece, uma tensão vital resolvesse numa intenção mental” (LACAN, 2003, p. 32). 
A intenção vai se dar de forma ambivalente, devido ao fato de ainda não haver um eu que 
afirme ou negue, isto é: 
A intenção, por certo, é muito elementar, já que nem sequer pode ser atribuída a 
um eu ainda em estado de rudimento; a aceitação ou a recusa não podem ser concebidas 
como uma escolha, já que, na falta de um eu que afirme ou negue, não são contraditórias; 
todavia, como pólos coexistentes e contraditórios, elas determinam uma atitude 
essencialmente ambivalente, ainda que uma das duas prevaleça (LACAN, 2003, p. 32).     
 
Segundo Lacan (2003), é a recusa do desmame que funda o positivo do complexo, uma 
vez que a criança tende a restabelecer a imago da relação de amamentação. Mesmo que essa etapa 
seja anterior ao advento da forma do objeto, onde não há representação de conteúdos, estes se 
reproduzem nas estruturas mentais que moldam as estruturas psíquicas posteriores. Significa dizer 
que essa imago só tem forma à medida que o conteúdo dado pelas sensações próprias da idade 
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precoce se organizam mentalmente, de forma retroativa. Logo, desde muito cedo são fixados 
conteúdos à imago materna, que ao ser constituída domina toda a vida do homem.  
É da recusa do desmame que se funda a imago materna e a expressão psíquica da separação 
original (fato esse positivo para construção do Eu), mas o mal-estar recorrente à separação original 
é irremediável e independente de qualquer posição materna. Por ser ambivalente, no entanto, essa 
imago pode vir a se saturar na inversão da situação que representa e, como já apontamos, o 
complexo inconsciente pode expressar o sentimento inverso daquele que aparece na consciência.  
A expressão inversa do sentimento em relação à recusa do desmame só se realiza, a rigor, 
por ocasião da maternidade, através do aleitamento, do abraço e da contemplação da criança, 
enquanto que a mãe, ao mesmo tempo, recebe e satisfaz o mais primitivo de todos os desejos 
(LACAN, 2003). 
A relação orgânica que se estabelece nesse período explica porque a imago materna se 
prende às profundezas do psiquismo e porque sua sublimação é particularmente difícil, mas essa 
imago precisa ser superada para que novas relações sejam introduzidas ao grupo social e para que 
novos complexos se integrem no psiquismo (LACAN, 2003). 
O complexo de intrusão, por sua vez, é definido por Lacan (2003) como a experiência feita 
pelo sujeito primitivo quando vê um ou mais semelhantes participarem com ele da relação 
doméstica. Representa a experiência de quando o sujeito se reconhece entre irmãos. Nas palavras 
de Miller (1984): “trata-se, essencialmente, de uma análise do complexo fraterno. Este é o intruso”.  
Lacan (2003) aponta que as condições que atravessam esse complexo são muito variáveis, 
abarcam a cultura e a extensão que elas conferem ao grupo doméstico. As contingências 
individuais e, antes de mais nada, o lugar que a criança ocupa na ordem dos nascimentos é o que 
define como essa etapa vai se desenrolar. Conforme essa posição, diríamos que ela assim ocupa, 
antes de qualquer conflito: a de abastada ou a de usurpadora. É dessa relação que podemos apontar 
uma primeira comunicação da criança, uma comunicação peculiar, marcada por comportamentos 
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que denotam rivalidade. 
Segundo Lacan (2003), esse ciúme, que marca a gênese da sociabilidade, no fundo, 
representa não uma rivalidade vital, mas uma identificação mental. Essa identificação vai servir 
como uma tentativa imaginária de superar um corpo despedaçado, pois a criança nessa idade vê 
no outro um modelo.  
A estrutura dessa imago se caracteriza, essencialmente, por uma pequena diferença de 
idade, que equivale à exigência de uma semelhança entre os sujeitos. A imago do outro precisa 
parecer estar ligada à estrutura do corpo próprio, e, mais especialmente, de suas funções de relação, 
por uma certa similitude objetiva. É a partir dessa relação que se caracteriza o que Lacan nomeia 
de “estádio do espelho” (1938). 
É no estádio do espelho que a criança vê numa imagem semelhante a apresentação do corpo 
como unidade organizada e se identifica com ela, fazendo com que o eu seja tomado como 
referência, de maneira alienada e artificial, a partir do que recebe do exterior. A solidificação dessa 
imagem unificante supera a vivência de esfacelamento do corpo gerada pelo nascimento prematuro 
e passa a ter peso de referência, trazendo uma experiência de júbilo diante do reconhecimento da 
própria imagem (LACAN, 2003). 
Esse complexo se caracteriza, então, como uma tentativa de superar a dominante psíquica 
de mal-estar e superar o corpo despedaçado, através da identificação, que desemboca numa 
imagem de corpo total (LACAN, 2003). 
 "O que o sujeito dela (da imagem) saúda é a unidade mental que lhe é inerente. O que 
reconhece nela é o ideal da imago do duplo" (LACAN, 1938; p. 37). Com isso, Lacan quer dizer 
que num primeiro momento desse complexo a criança não se diferencia da outra, sendo esse fator 
necessário para estabelecer o seu Eu. Enquanto a imagem do semelhante desempenha apenas seu 
papel primário, limitado à função de expressividade e desencadeando no sujeito emoções e 
posturas similares, o sujeito não se distingue da imagem em si. Isto porque, antes que o eu afirme 
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sua identidade, ele se confunde com essa imagem que o forma, mas que o aliena primordialmente. 
O Eu é, então, a unidade que surge pela identificação da criança com a imagem especular fornecida 
pelo semelhante (LIMA, 2001). 
Onde se encaixa, então, a rivalidade com a qual a identificação está relacionada? Para 
Lacan (2003), especialmente na situação fraterna primitiva, a agressividade se demonstra 
secundária à identificação, sendo uma discordância que intervém na satisfação espetacular, graças 
à tendência de substituir a confusão afetiva e a ambiguidade espetacular pela concorrência de uma 
situação triangular. Significa dizer que, num primeiro momento, o irmão fornece componentes 
necessários para a constituição da imagem própria, gerando satisfação especular  para, 
posteriormente, ser visto como “intruso”, numa relação de disputa e rivalidade. É a partir disso, 
portanto, que se pode considerar um terceiro objeto, a mãe. 
Assim, o sujeito, que enveredou pelo ciúme por identificação, desemboca numa 
nova alternativa, onde se joga o destino da realidade: ou ele reencontra o objeto materno e 
se aferra à recusa do real e à destruição do outro, ou então, levado a algum outro objeto, 
acolhe-o sob a forma característica do conhecimento humano, como objeto comunicável, 
visto que concorrência implica simultaneamente rivalidade e concordância (LACAN, 
2003; p. 43) 
 
Em resumo, o que o autor aponta é que no desfecho desse complexo a criança encontra, 
simultaneamente, o outro e o objeto socializado, e que o ciúme humano se distingue da rivalidade 
vital imediata, pois essa relação “mais constitui seu objeto do que é determinado por ele; revela-
se o arquétipo dos sentimentos sociais” (LACAN, 2003; p. 44). 
O complexo de Édipo, nessa fase inicial da teoria lacaniana, é definido em termos da 
triangulação pai-mãe-filho e é descrito como um jogo afetivo e desejante conflituoso. Lacan, ao 
ressaltar a questão da interdição do incesto e da identificação, afirma a importância do Édipo não 
só para o processo de recalcamento da sexualidade, mas também sua relevância para possibilitar 
ao sujeito o exercício desta (LIMA, 2001). 
Para este autor, assim como nos outros complexos, a fantasia edípica é determinada pelas 
relações sociais. A novidade deste complexo consiste no apogeu de pulsões genitais, em que a 
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criança, por volta dos quatro anos de vida, se fixa através do desejo sexual no objeto mais próximo 
que a presença e o interesse normalmente lhe oferecem, isto é, o genitor do sexo oposto. São essas 
pulsões que dão base ao complexo, cujo nó é formado pela frustração delas, isto é, pela castração 
resultante das imposições sociais que proíbem a satisfação dessas pulsões (D’AVILA 
LOURENÇO, 2000).  
De acordo com Lacan (2003), “apesar de inerente a prematuridade essencial dessas 
pulsões, essa frustração é relacionada pela criança com o objeto terceiro (genitor do mesmo sexo)”, 
o qual é percebido como obstáculo à satisfação do desejo da criança, devido às mesmas condições 
de presença e interesse pelas quais é definido seu objeto de desejo. Ao ser percebido como uma 
barra ao desejo da criança, este terceiro objeto adquire um papel duplo, pois além de agente que 
proíbe o desejo sexual, serve também de exemplo de sua transgressão (LACAN, 2003). A partir 
disso, chega-se a esse processo pois:  
A frustração que ela sofre é comumente acompanhada, com efeito, por uma 
repressão educacional que tem por objetivo impedir qualquer realização dessas pulsões, 
em especial sua realização masturbatória. Por outro lado, a criança adquire uma certa 
intuição da situação que lhe é proibida tanto pelos sinais discretos e difusos que traem à 
sua sensibilidade as relações parentais quanto pelos acasos intempestivos que as revelam 
à ela (LACAN, 2003, p. 46). 
 
 No complexo edípico, a fantasia de corpo fragmentado que fazia parte dos complexos 
anteriores é reatualizada como fantasia de castração, o que resulta na inibição do desejo através do 
recalque da tendência sexual, que vai permanecer latente até a puberdade. Diferente de Freud, para 
Lacan (2003), o complexo está associado a uma função estruturalista e não sexual. Ocorre, 
portanto, antes de qualquer ameaça do adulto, independentemente do sexo do sujeito. É uma 
representação da perda de uma parte do corpo, e não de uma diferença anatômica relacionada ao 
gênero. 
Com o objetivo de fugir da angústia de castração, a criança busca se identificar com o 
terceiro objeto da triangulação familiar, sendo esta a segunda identificação (a primeira ocorre no 
estádio do espelho). Com isso, o indivíduo abandona a relação de agressividade que existia no 
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narcisismo primário e inaugura o que Lacan chama de “Ideal de Eu” e “Super-Eu”, fase em que a 
criança apresenta o reconhecimento de si e do outro, denominada de narcisismo secundário. 
(D’AVILA LOURENÇO, 2000). Nas palavras do autor: “De fato, é em razão de uma identificação 
do sujeito com a imago do genitor do mesmo sexo que o supereu e o ideal do eu podem revelar à 
experiência traços conformes as particularidades dessa imago”. (LACAN, 2003, p. 54) 
Em suma, a tensão assim constituída na trama edípica resolve-se, por um lado, dando lugar 
a interesses neutros, eminentemente favoráveis à aquisições educacionais, devido a um 
recalcamento da tendência sexual, que permanece latente até a adolescência e, por outro lado, pela 
sublimação da imagem parental que perpetua na consciência um ideal representativo, garantindo 
a coincidência futura das atitudes psíquicas e das atitudes fisiológicas no momento da puberdade 
(LACAN, 2003). 
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CAPÍTULO 4. CASO CLÍNICO  
Esse caso clínico foi atendido no Serviço Escola de uma universidade pública, via o projeto 
de pesquisa “A vivência, pela criança, da situação de abrigo: estudo psicanalítico de casos 
clínicos”, que tem por objetivo analisar a subjetividade da criança em situação de acolhimento 
institucional. 
Gustavo, de 4 anos e 3 meses de idade, chegou para atendimento psicológico encaminhado 
pela instituição de acolhimento, onde ele e cinco de seus nove irmãos (sendo um falecido) estavam 
acolhidos há oito meses. Os motivos desse encaminhamento seriam queixas da escola e da própria 
instituição de acolhimento relativas ao comportamento agressivo e insubordinado de Gustavo que, 
entre outras coisas, falava muitos palavrões e passava as próprias fezes nas paredes desses locais. 
O acolhimento institucional de Gustavo teve como causa a negligência por parte da 
cuidadora, a mãe, a qual foi entrevistada por mim antes do início dos atendimentos à criança. Na 
entrevista, Carla, ao ser questionada sobre o comportamento do filho, disse que todos os seus filhos 
eram muito bons e educados, pois ela era uma mãe dedicada que nunca deixou de lhes dar atenção. 
Contou que foi casada por treze anos e que, portanto, as crianças sempre tiveram pai e mãe, e que 
as queixas que estavam sendo apontadas (pela instituição de acolhimento e pela escola) eram todas 
causadas pelo acolhimento, pois Gustavo, segundo ela, nunca fora agressivo antes e era uma 
criança normal. Entretanto, sua fala mostrou-se contraditória, pois ela também relatou que se 
separou de Diego, pai de Gustavo, quando esse ainda era muito novo e que “as crianças sentiam 
falta do pai”. A separação, de acordo com seu relato, teria ocorrido porque Diego bebia muito e 
lhe agredia. 
  Foi digno de nota que, após dez gestações, Carla apresentou um discurso no qual todas elas 
apareceram “por acidente” e que ela teria sido “pega desprevenida”. Também chamou a atenção o 
fato de Carla não se referir a Gustavo de forma específica, mas ter se referido a todos os filhos de 
modo geral, não os diferenciando. E, de fato, nas sessões Gustavo tendia a se confundir com os 
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irmãos, ao mesmo tempo em que os via como rivais. Numa sessão, quando perguntado sobre seu 
nome, disse: “Gustavo Henrique Luís João e Raquel”. Teria, então, faltado a Gustavo o terceiro 
elemento capaz de nomear os lugares da composição familiar? Ou seja, teria faltado a ele a 
realização do complexo de Édipo e da castração genital, conforme as teses de Lacan e Dolto, 
respectivamente? 
 Nossa hipótese é a de que Gustavo ainda caminhava na humanização de seu corpo. As 
zonas erógenas se sobrepunham, sem uma linguagem capaz de lhe fornecer sentido suficiente.  
No início dos atendimentos, Gustavo não falava nenhuma palavra e não saía do lugar, 
apenas respondia sim e não às questões com gestos de cabeça e chorava. Ele se recusava a brincar. 
Na sexta sessão, num dia chuvoso, relutando em entrar na sala de atendimento, ele me perguntou 
por que chovia. Devolvi-lhe a pergunta e ele respondeu: “Deus quem está fazendo chover”. “Quem 
é Deus?”, questionei. “Você não sabe?” ele me perguntou, surpreso. Disse-lhe que não e ele, 
enfático, me explicou: “Deus tá sentado lá no céu e ele quem faz chover”. Em resposta, digo a ele 
que eu não sabia e peço para que me fale mais sobre isso.  
A partir desse momento, Gustavo passou a brincar nas sessões, primeiro encenando ser um 
animal que come partes do meu corpo e depois devolve. São interessantes as palavras de Flesler 
(2007) sobre o brincar: 
 O brincar humano é o único que guarda esse ganho. O animal também brinca, 
mas algo que ele nunca fará é brincar de… Ou seja, oferecer aparência de ser, brincar 
com o equívoco ou produzir o engano. Brincar de… implica uma diferença entre o 
personagem que se finge ser e o ser mesmo (FLESLER, 2007, p. 104).  
 
Considerando essa afirmação, podemos considerar que Gustavo tinha recursos simbólicos, 
mas estes ainda não teriam sido suficientes para delimitar seu corpo de menino. Em várias 
ocasiões, às minhas intervenções, ele respondia com sons animais e mordidas. Algumas vezes, ao 
brincar de fazer comida de massinha de modelar, queria comer a massinha de fato, pois não 
conseguia fazer disso algo simbólico. 
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Mas um dado interessante, que apontou para seu potencial simbólico, foi a perspectiva da 
escrita em uma de suas brincadeiras. Em uma das sessões, Gustavo pegou uma caneta e disse 
escrever: “Gustavo lindo”. Além da perspectiva da escrita, havia nessa brincadeira (afinal, ele “fez 
de conta” que escrevia) o assinalar do nome próprio e de um significante que o qualifica. Nesse 
ponto lembramos que, segundo Dolto (1984), de todos os fonemas, de todas as palavras ouvidas 
pela criança, o nome assume uma importância primordial, assegurando a coesão narcísica do 
sujeito. 
Compulsivamente ele usava termos como “cú”, “buceta”, “pau”. Dizia que a função deles 
era fazer safadeza. “O que é safadeza?”, eu lhe perguntava, ao que ele se angustiava, demonstrando 
que não era sujeito de seus enunciados. “Chupar” era um termo bastante enfatizado também: “vou 
chupar seu cú”; “chupar sua buceta”. Ele se referia à mãe e à avó materna como “gostosonas”; 
“Tia, chupa meu cú”, ele me dizia sem qualquer constrangimento, pois afinal lhe faltavam os 
limites superegóicos. Gustavo vivenciava o apogeu de suas pulsões genitais. Assim, investigava o 
que há embaixo dos vestidos das bonecas, me perguntava se eu tinha namorado e o que namorados 
faziam. Entretanto, era notável sua dificuldade em organizar essas pulsões em torno do complexo 
de Édipo. A castração, que levaria à sublimação das pulsões genitais, exige imposições sociais 
transmitidas pelo genitor do mesmo sexo, fato este que não tinha sido realizado na vivência de 
Gustavo.  
Quando entrevistada, Carla fez questão de enfatizar que nunca repreendeu os filhos e que 
eles nunca ficavam de castigo quando moravam com ela. Nas sessões, sempre que Gustavo queria 
fazer algo proibido, ele dizia que sua mãe o deixaria fazer aquilo. Na instituição de acolhimento, 
a responsável contou que o comportamento dele sempre piorava na presença e após as visitas da 
mãe, o que também reforça a ideia de que a Lei que a mãe deveria apresentar a ele, para assim 
aparecer o sentido humanizante, não era tão presente.  
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Cumpre notar que, quando Gustavo foi acolhido institucionalmente, essa mãe também foi 
submetida a uma lei. Essa submissão, sem dúvida, tinha potencial de proporcionar efeitos 
humanizantes, pois se trata de uma lei que, a princípio, é promovedora do sujeito para seu agir na 
comunidade dos seres humanos. Lembramos que a lei apresentada à criança não pode nunca ser a 
lei de determinado adulto que a profere em seu proveito contra a criança. Deve ser a lei à qual é 
submetido este adulto tanto quanto o é a criança. 
Mas com efeito a castração genital, ancorada na proibição do incesto e nas imposições da 
cultura, para ser realizada exige a realização de castrações anteriores. Gustavo, no entanto, não 
tinha realizado esse percurso. Em diversos momentos das sessões, ele mostrava embaraços para 
ultrapassar a castração anal. 
Em determinada sessão, Gustavo disse, sussurrando, que queria a mãe. Em resposta, 
pontuei sua fala, ao passo que ele disse querer fazer cocô. Para Dolto, quando a criança ainda é 
um bebê, a defecação em suas fraldas é o que lhe traz a tatilidade dos contatos de higiene com a 
mãe, “seus excrementos presentes em seu traseiro são para ela uma promessa de que a mãe 
retornará em breve” (DOLTO, 1984, p. 54) e, em situações de angústia, essa é a maneira 
inconsciente que a criança maior usa para tentar o reencontro de um espaço de segurança materna. 
Entretanto, isso é superado quando a mãe substitui esse contato corpo a corpo por algo mais 
eficiente, que é a capacidade de se comunicar com seu filho de outra forma que não seja lidando 
com seus excrementos, mas com palavras e gestos. É isso que configura, basicamente, um aspecto 
da castração anal. 
Nesse sentido, também chama a atenção o fato de a cuidadora do abrigo ter me reportado 
que Gustavo, quando angustiado, pegava suas fezes e as passava nas paredes do banheiro e dos 
dormitórios. Em uma outra sessão, também diante de uma situação de angústia, ele foi até o 
banheiro e voltou com um pedaço de fezes para me oferecer, reforçando a suspeita de que houve 
falhas no processo de substituição do contato corpo a corpo para uma comunicação humanizada. 
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Segundo Dolto, é via castração anal que é significada à criança a proibição de qualquer 
agir nocivo, de fazer ao outro o que não gostaria que fizessem com ela. Em certa sessão, Gustavo 
brincou, por muito tempo, com um avião (com o qual ele se identificava), dando corda e o deixando 
cair no chão. Perguntei o que estava acontecendo e ele disse que o brinquedo “estava escolhendo 
cair”. Também disse que precisava “puxar o cú” do brinquedo para que ele andasse e depois caísse. 
Gustavo não tinha o menor pudor em quebrar esse e outros brinquedos. Em outro atendimento, ele 
me perguntou se outras crianças usavam os brinquedos da sala de atendimento, disse que sim e ele 
continuou a manuseá-los de forma brusca, até quebrar ou desmontá-los. Também pedia para levá-
los para casa, ignorando veementemente o fato de outras crianças precisarem desses objetos. 
Além disso, houve uma situação em que, após eu não deixá-lo jogar um brinquedo pelas 
escadas, ele me mordeu. Uma das cuidadoras da instituição de acolhimento também contou um 
episódio em que ele teria puxado seus cabelos ao ser colocado diante de certo limite. Esses e muitos 
outros eventos apontavam para a dificuldade que Gustavo tinha em lidar com essa castração, 
dificuldade que tem como custo, segundo Dolto, a iniciação às liberdades e prazer motor partilhado 
com o outro, bem como uma comunicação linguageira e gestual onde há prazer em harmonizar 
com os outros. Percebe-se, com isso, que sua relação com o outro era prejudicada por não haver 
capacidade de linguagem. 
Minhas intervenções com Gustavo caminharam no sentido de levá-lo a se apropriar de seus 
dizeres: “o que você está dizendo?”; “como você sabe disso?”. Além disso, eu tentava lhe trazer 
um discurso que lhe permitisse delimitar seu corpo pulsional e lhe trouxesse as referências 
especialmente das castrações anal e genital: “sua boca também serve para falar”; “você não pode 
me tocar porque não quero”.  
Em uma das últimas sessões, Gustavo foi levando uma sacolinha que carregava consigo e 
de onde tirava e colocava objetos. Entendemos que isso representava sua tentativa de construir um 
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continente, do qual tivesse controle. Cumpre notar que suas falas, especificamente as que usavam 
os termos referentes à “safadeza”, diminuíram muito nas últimas sessões. 
Gustavo deixou de vir às sessões a partir do momento em que foi desacolhido e voltou a 
morar com sua mãe, juntamente com seus irmãos que também estavam acolhidos. Vale dizer que, 
naquela ocasião, sua mãe estava grávida do décimo primeiro filho e vivia com outro companheiro. 
E, sem dúvida, Gustavo precisava de palavras e desejos humanizadores voltados a ele para que 
realizasse a conquista de um corpo próprio, para que pudesse se fazer sujeito de desejo e da cultura. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As teses de F. Dolto e J. Lacan, aqui descritas, descrevem a trama delicada que compõe a 
organização psíquica do corpo. Ambos os autores localizam no desejo e na linguagem parental as 
vias dessa composição. Efetivamente, se a criança não é alvo de desejo dos pais e não recebe uma 
linguagem que lhe forneça os elementos identificatórios que lhe deem suporte, não pode criar os 
recursos para a humanização de seu corpo.  
Esses autores enfatizam que o processo de organização psíquica do corpo próprio está 
apoiado em perdas que são condições para conquistas subsequentes. Eles destacam, ainda, a 
necessidade dos pais terem passado por essas perdas e conquistas, para que possam transmitir esse 
legado aos filhos. A verbalização do interdito dado a determinado alvo de desejo da criança, desde 
que ela saiba de fato que o adulto é tão marcado quanto ela por esta proibição, ajuda a criança a 
suportar a prova, e a confiança permanece no sujeito quanto ao seu direito de imaginar o alvo deste 
desejo que o adulto proibiu. É, portanto, por proibição que o sujeito desejante é iniciado na 
potência de seu desejo, que é um valor, ao mesmo tempo que ele se inicia, assim, na lei a qual lhe 
outras vias de identificação com outros humanos, também marcado pela lei. 
Sobre o fragmento de caso clínico, aqui descrito, levantamos a hipótese de que Gustavo, 
até o momento dos atendimentos clínicos, não tinha vivido as condições necessárias para organizar 
seu corpo pulsional, em referências quanto à idade, ao ideal de seu sexo e para tornar-se sujeito da 
linguagem. Contudo, ele nos dava indícios de que tinha potencial para cumprir com essa 
realização. 
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